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RESUMO: 
 
A pesquisa busca analisar os motivos pelos quais se faz necessário que os 
tribunais nacionais adotem a perspectiva de gênero e interseccional no 
julgamento de mulheres acusadas por tráfico de drogas na condição de “mulas”. 
Para isso, foi empregada como metodologia a análise bibliográfica de caráter 
qualitativo. Como referencial teórico foram empregados, principalmente, os 
artigos de Lompré (2021), Anitua e Picco (2012) e Duarte (2020). Ao final, 
chegou-se à conclusão de que a aplicação do enfoque de gênero e interseccional 
é fundamental para garantir um julgamento livre de estereótipos e 
individualizada, possibilitando uma decisão imparcial, justa, proporcional e em 
consonância com os direitos humanos das pessoas que serão submetidas à 
tutela estatal.  
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1. INTRODUÇÃO  

O aumento vertiginoso na população carcerária feminina a nível mundial 

está relacionado à imposição de penas restritivas de liberdade (e prisões 

cautelares) para os casos de delitos de baixa gravidade relacionados ao tráfico 

de drogas, sendo que a guerra às drogas gera um impacto desproporcional nas 

mulheres, principalmente nas Américas e no Sudeste Asiático (Penal Reform 

International; Thailand Institute of Justice, 2023).  Analisando os dados 

brasileiros, por exemplo, tem-se que, dentre as mulheres presas, a porcentagem 

de acusadas ou condenadas por tráfico de drogas é maior do que entre os 

homens (Brasil, 2025).   

O julgamento destes casos não deve ser analisado a partir da perspectiva 

do “homem médio”, sob o risco de incorrer em decisões genéricas e cegas às 

especificidades dos casos concretos. Para uma análise individualizada é 



 

 

essencial que as condições específicas do caso sejam consideradas, a fim de 

dar uma resposta adequada a este problema social. Essa resposta, defende-se, 

deve ser pautada pelos direitos humanos, e não pelo punitivismo e uso arbitrário 

do poder estatal. 

   

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

No contexto dos países latino-americanos, marcado por relações 

econômicas periféricas e dependentes do Norte Global, há um declínio 

acentuado no acesso ao mercado formal e lícito de trabalho para grupos 

precarizados, principalmente mulheres e jovens, que acabam sendo atraídos 

pela lógica de captura do mercado de drogas (Duarte, 2020, p. 880). As mulheres 

acabam sendo particularmente afetadas nesse sentido, pois são um grupo mais 

fragilizado estruturalmente pelo desemprego e pela informalidade, em razão da 

discriminação de gênero (Lompré, 2021, p. 40), da estrutura familiar 

monoparental, frequente em muitas famílias, bem como da feminização da 

responsabilidade e da obrigação de cuidado, que guarda relação com os papéis 

de gênero e está atrelada à feminização da pobreza (Martínez Escamilla et al, 

2024, p. 28).   

Muitas das mulheres que entram no mercado de drogas são afetadas por 

profundas condições de pobreza e vulnerabilidade (Anitua; Picco, 2012, p. 241). 

Nesse contexto, integrar o caminho do tráfico de drogas, na posição mais 

arriscada de “mula”, mostra-se uma opção (ou a única opção) para a 

subsistência. Assim, há uma situação de causa e efeito entre a feminização da 

pobreza e o ingresso de mulheres no tráfico de drogas (Paraboni, 2023, p. 93).   

Nota-se que a participação da mulher no mercado de drogas segue a 

lógica da divisão sexual do trabalho, com a perpetuação de estruturas de poder 

e dominação baseadas no gênero (Anitua; Picco, 2012, p. 226). O dinheiro ganho 

(ínfimo se comparados ao valor das drogas transportadas) é muitas vezes 

investido no sustento da família (Duarte, 2020, p. 877), reproduzindo a lógica dos 

papéis de gênero e do espaço privado como espaço da mulher. As mulheres, 

ainda, têm menos chances que os homens de ascenderem socialmente através 

do mercado de drogas, pois têm menos oportunidades de mobilidade 



 

 

ascendente dentro da estrutura hierárquica das organizações criminosas 

dedicadas ao tráfico de drogas (Anitua; Picco, 2012, p. 226).  

Existem também outras categorias de diferenciação que podem levar a 

uma maior exclusão social quando não compatíveis com o modelo hegemônico 

condizente com a posição de cidadão (CRENSHAW, 2002, p. 177), gerando uma 

maior vulnerabilidade (CORTINA, 2015, p. 769). Menciona-se, assim, a raça, a 

classe e a sexualidade, além de outros fatores como a identidade de gênero, o 

grau de escolaridade, o local em que vive, a existência de alguma deficiência, 

entre outros. No Brasil, a maior parte das mulheres que atuam como “mulas” é 

negra, sendo mulheres que partem de um contexto de profundas desigualdades 

(Duarte, 2020, o, 877). Estes fatores não podem ser ignorados pelo Estado, que 

deve levar em conta esses marcadores sociais para dar uma resposta penal 

adequada, tendo em vista seu dever de promoção e proteção dos direitos 

humanos (PROCUNAR, 2022, p. 14).  

As mulheres que atuam na posição de “mulas” constituem, assim, um 

grupo especialmente vulnerabilizado com relação à proteção de seus direitos, 

por serem estigmatizadas e pauperizadas (Anitua; Picco, 2012, p. 221). Seu 

encarceramento não evita a realização de um risco à sociedade,  mas dificulta 

sua reinserção social, de forma que é preciso incorporar estratégias para o 

tratamento desses casos com equidade e levando em conta, na ponderação da 

sanção criminal a ser dada, o contexto prévio de vida e as razões que levaram à 

prática do delito (Anitua; Picco, 2012, p. 231).   

Além disso, é essencial que o julgamento seja livre da aplicação de 

estereótipos de gênero, os quais, conforme a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos, influenciam para que sejam dadas penas mais longas ou em 

regimes mais gravosos do que seria proporcional para o caso concreto 

(ASBRAD, 2018, p. 157), considerando que atuam sempre em prejuízo da 

mulher (Martínez, 2013, p. 52). Cabe notar que é um dever do Estado assegurar 

que seus órgãos judiciais se abstenham de incorrer em práticas discriminatórias 

ou atos de violência contra a mulher, conforme a Recomendação Geral n. 35 do 

Comitê CEDAW. Nesse sentido, interessante é a visão de Laura Clérico (2018,  



 

 

p. 68), no sentido de que o uso de estereótipos por parte de juízes deve 

pôr em dúvida a imparcialidade judicial (a qual é uma importante garantia para o 

devido processo legal, considerando que os estereótipos ferem a proibição da 

discriminação e representam um freio ao acesso à justiça). O mesmo 

entendimento foi também emanado pela Corte Interamericana de Direitos 

Humanos (2021, §133), no caso Manuela y otros v. El Salvador. 

 

3. METODOLOGIA 

  A pesquisa foi realizada a partir do emprego da revisão bibliográfica de 

caráter qualitativo como metodologia, buscando-se verificar, através da análise 

de artigos, livros, revistas e relatórios, as principais teorias relacionadas ao tema 

e como ele se desdobra na realidade. Ademais, foram também exploradas 

normas de direito internacional e casos de cortes internacionais que abordassem 

o tema. 

   

4. RESULTADOS/DISCUSSÃO 

A aplicação do enfoque de gênero em todos os processos em que 

mulheres estejam envolvidas permite um melhor desenvolvimento dos 

mecanismos judiciários, para que estes se tornem menos excludentes e 

seletivos. Nos casos específicos de mulheres acusadas de atuarem como 

“mulas”, a aplicação do enfoque de gênero e do enfoque interseccional permite 

que os critérios de vulnerabilidade aos quais estavam submetidas se tornem 

visíveis ao judiciário, possibilitando um julgamento mais humanizado.   

Assim, é fundamental que as condições de vulnerabilidade sejam 

consideradas no processo, proporcionando uma resposta proporcional (Anitua; 

Picco, 2012, p. 243), principalmente mediante aplicação de medidas alternativas 

à restrição de liberdade quando estas mulheres são as principais responsáveis 

pelo cuidado de crianças ou pessoas com necessidades especiais. Trata-se de 

uma resposta do Estado a uma ausência dele mesmo em uma situação anterior, 

que levou tais mulheres a um nível elevado de vulnerabilidade e, 

consequentemente, fez com que o mercado ilícito fosse (em muitos casos) sua 

única opção para subsistir. 



 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mostra-se de fundamental e inegável importância que as vulnerabilidades 

estruturais e econômicas que permeiam o contexto de vida da mulher acusada 

sejam vistas a partir de um enfoque interseccional, de forma que seja realizada 

uma análise individual de seu caso. Ademais, deve ser aplicado o enfoque de 

gênero para que se possibilite um julgamento imparcial, justo e proporcional. 
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